
Ò governador nu, com 
a mão no seu bolso. 

• v 

Se esta Assembleia Nacional Constituinte se notabili­
zou por alguma coisa foi por revelar, de forma desanimado­
ra, o enorme fosso que separa o país real do pais formal que 
supostamente o representa. Num pais que beira perigosa­
mente a anarquia pura e simples, onde, para qualquer lado 
que se olhe, os problemas reais e os obstáculos Intransponí­
veis ao desenvolvimento saudável das potencialidades da 
Nação a espera de. uma solução, de um ordenamento ou de 
uma providencial remoção, literalmente se amontoam, as 
questões essenciais, foram sempre preteridas por nossos 
constituintes (a não ser quando a sua discussão casuística 
envolvia, de algum modo, a sua fome de poder), enquanto os 
assuntos menores, passíveis, quando muito, de regula­
mentação pela lei ordinária, eram interminável e apaixona­
damente debatidos. ' 

Um exemplo típico desse fenómeno foi alonga discus­
são envolvendo a propaganda comercial de medicamentos, 
fumo, bebidas alcoólicas, agrotóxicos e formas de tratamen­
to de saúde. A pretexto de resguardar a família, amoralida­
de pública e o bem-estar da população e de "proteger os 
consumidores brasileiros da propaganda enganosa", muitos 
constituintes propunham a solução mais drástica: proibir 
toda e qualquer publicidade desses produtos no rádio, na 
televisão, nos jornais e nas revistas. 

Como sempre, a proposta foi apresentada de forma 
leviana, sem levar em conta nenhuma de suas implicações e 
sem que fosse avaliada com um mínimo de racionalidade a 
sua eficiência ou até a sua necessidade. 

Obviamente, a proibição reforçaria as ameaças contra 
a liberdade de imprensa, na medida em que deixaria certo 
tipo de empresa de comunicação onde a publicidade desses 
produtos pesa muito no orçamento, excessivamente depen­
dente dos anúncios estatais — o outro grande cliente des­
ses veículos — tornando-os, assim, mais vulneráveis a cor­
rupção e também as chantagens dos eventuais ocupantes 
do poder. 

E em troca de todos esses prejuízos a sociedade, que 
supostamente se queria beneficiar e "proteger", receberia 
multo pouco. Basta lembrar o que aconteceu nos Estados 
Unidos no tempo da Lei Seca — provavelmente a época em 
que mais se bebeu naquele país (e também aquela em que o 
.crime organizado mais prosperou) — e o que acontece hoje 
na União Soviética, onde não há economia de 
nem propaganda comercial — muito menos de bebidas al­
coólicas — e, no entanto, o alcoolismo é um problema na­
cional. 

Além disso, Jô existe a Comissão Nacional de Auto-
regulamentação Publicitaria, especificamente criada para 
combater a publicidade imoral, nociva ou enganosa que, 
dlga-se de passagem, é.multo mais eficientemente coibida' 
pelo senso crítico dos próprios consumidores que, afinal, 
não sabem estabelecer o que tem a ver mulher nua com 
precisão de relógio, ou nome de vodca com a atlvldade 
sexual. 

Felizmente, envolvidos por temas mais apaixonantes 
(para eles próprios), nossos constituintes esqueceram-se 
deste problema que foi cortado da nova versão do projeto de 
Constituição do relator Bernardo Cabral, salvando-se, as­
sim, este setor da economia brasileira de ter de descascar 
um doloroso abacaxi. 

! 

Agora, sobre as escandalosas campanhas eleitorais per­
manentes custeadas pelos Indefesos contribuintes brasilei­
ros e disfarçadas sob a forma de anúncios de obras públicas 
mantidas em todas as mídias do País por nossos governan- ' 
tes, nossos "representantes" na Assembleia Nacional Cons­
tituinte não tiveram nenhuma palavra a dizer, nenhuma 
proibição ou simples norma a propor. 

Se existe hoje um tipo de publicidade que ameaça a 
moralidade pública, passa por cima da probidade adminis­
trativa e que se destaca pelos aspectos altamente falaciosos 
e mentirosos, é a propaganda dos governos federal, esta­
duais e municipais: a pretexto de divulgar um fato de inte­
resse público, obra ou serviço (o que a imprensa faz gracio­
samente quando se trata realmente de algo de interesse 
público) ou mesmo de anunciar os produtos das empresas : 
estatais, os governantes não hesitam em gastar, Indevida­
mente, enormes somas de recursos públicos na instituciona­
lização do culto à sua própria imagem, tendo em vista, • 
exclusivamente, garantir o futuro de suas carreiras de poli- , 
ticos profissionais. Veja-se por exemplo o que vem ocorren-. 
do no plano federal: desde simples autarquias como o De- , 
partamento Nacional de Estradas de Rodagem e o Departa- ' 
mento Nacional de Vias Navegáveis, as empresas públicas ' 
com monopólio do setor em que atuam, como a Siderbrás, a 
Petrobras e a Rede Ferroviária Federal, passando pelas 
sociedades de economia mista, como o Banco do Brasil, a 
Caixa Económica Federal e o Banco do Nordeste, todas, 
sem exceção, têm gasto enormes somas de dinheiro do povo 
em anúncios cuja única finalidade é exaltar as preocupa- . 
ções pretensamente sociais do presidente da República. Até : 
mesmo as estatais que vendem seus produtos quase que j 
exclusivamente no Exterior, como a Vale do Rio Doce, 
desperdiçam recursos preciosos com Inúmeros anúncios 
Institucionais, nos quais o que mais chama atenção é a 
maneira slblllna de projetar o atual inquilino do Planalto 
como "estadista". 

Mas não é apenas o presidente Sarney quem vem 
i utilizando os recursos governamentais para alimentar seus 

sonhos populistas (que se têm convertido em pesadelos para , 
a Nação). No plano estadual, também os atuais governado­
res, assim que assumiram seus respectivos cargos, passa­
ram a usar a publicidade Institucional para cultivar sua 
imagem e preparar o terreno para voos elelçoeiros ainda 
mais altos. O que se verifica hoje em São Paulo é um 
autêntico escândalo. Embora não tenha feito absolutamen-

,- te nada digno de nota até hoje — o que, mesmo que qulses- -, 
se, seria muito difícil em apenas seis meses de mandato —, o l 

; governador Orestes Querela que governa um Estado que, , 
como todos os outros no País, já não tem dinheiro sequer !. 
para pagar seus funcionários, vem Inundando as rádios, as : 
televisões, os jornais e as revistas — deste e de outros i 

• Estados do Brasil — com anúncios de "obras" e "realiza- . 
ções" que ele ainda nem teve tempo de fazer, nos quais o seu 
nome e a sua figura aparecem sempre com o maior desta- i 

; que. Nestas "peças publicitárias", os beijos em crianças ou t 
; até em velhotas repetem-se ã exaustão, o que nos faz pensar i 
' que se beijo enchesse barriga Já não haveria crianças com \ 
1 fome em São Paulo, ou a perguntar, como perguntamos i 

;" acima a respeito da outra publicidade enganosa, o que têm \ 
* a ver os melados e repetitivos ósculos do governador com o 
j interesse público, que justifique a sua veiculação via satéll-
! te por todo o território nacional. E a conclusão que tiramos é 

que como o rei da fábula, ou o personagem de outro anún- , 
cio, também o governador está nu, só que com a mão no seu í 

, bolso... í 

Esta sim é uma publicidade nociva, enganosa e, antes 
\ de tudo. Imoral, porque paga com o dinheiro público. Este 
í sim, porque envolve a delimitação dos direitos e deveres 
j tanto do Estado como dos cidadãos, deveria ser um tema de 
' preocupação dos nossos constituintes. Mas nesta Consti-
i tulnte vale tudo, menos assunto sério... 
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